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Proteção contra familiares do empregado. Equiparação salarial: Fundamentos - Evolução.
Princípio da igualdade. Equivalência e equiparação. Equiparação por identidade de funções.
Prejudiciais. a) Identidade de funções. b) Trabalho de igual valor. c) Mesmeidade de empregador.
d) Mesmeidade de localidade. e) Existência de paradigma. f) Contemporaneidade da prestação
de serviços. Jurisprudência. Recapitulação parcial. Bibliografia.

CAPÍTULO 23 - DURAÇÃO DO TRABALHO. JORNADA DO TRABALHO 495

Relevância. A duração do trabalho e interesses individuais. A duração do trabalho e as organiza­
çõessindicais. A duração do trabalho como instrumento de política econômica. Fundamentos.
Duração do trabalho - Desgaste e rendimento do trabalhador. Jornada de trabalho: Evolução
histórica. Ajornada de trabalho no direito internacional. Flexibilização da jornada de trabalho
- Horário móvel. Horário móvel de trabalho. Evolução da legislação sobre a jornada do
trabalho no Brasil. Jornada de trabalho - Tipificação da jornada de trabalho - Horário de
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trabalho. Disponibilidade do empregado na jornada de trabalho. Natureza das normas sobre
a jornada de trabalho. Jornada legal e jornada convencional. Jornadas de trabalho e descansos
especiais. Empregados de bancos e de empresas equiparadas. Trabalho do bancário além de
22 horas. Exclusões da jornada especial normal de seis horas. Empregados em minas de
subsolo. Empregados nos serviços de telefonia, de telegrafia submarina e subfluvial, de radiote­
legrafia e radiotelefonia, com exclusão dos operadores de radiotelegrafia embarcados em navios
ou aeronaves. Engenheiros, químicos, arquitetos e veterinários. Equipagens das embarcações
da marinha mercante nacional, de navegação fluvial e lacustre, do tráfego nos portos e da
pesca. Médicos e cirurgiões-dentistas. Músicos profissionais. Operadores cinematográficos e
ajudantes. Professores. Serviços frigoríficos. Vendedores viajantes. Trabalho em ferrovias.
Jornada de trabalho: a) derrogações; b) exclusão; c) exclusão sobre horas extras. Redução e
prorrogação da jornada de trabalho. Horas extraordinárias - Conceito. Requisitos legais de
caracterização de serviço extraordinário e conseqüências. Trabalho sob horas extras, sem
observância dos requisitos legais. Apuração e prova do serviço extraordinário - Livro ou
folha de ponto - Cartão de ponto. Natureza jurídica do serviço extraordinário. Remuneração
das horas extraordinárias. Supressão do serviço extraordinário. Serviço extraordinário em
atividades insalubres. Necessidade imperiosa. Sobretempo de trabalho por motivo de força
maior. Recuperação por motivo de paralisação. Excesso de trabalho em razão de serviços
inadiáveis. Exclusões de submissão do empregado ao regime de jornada de trabalho. Dos
exercentes de atividade externa à empresa. Dos gerentes e dos que se lhes equiparam. Aumento
da jornada de trabalho dos cabineiros de elevador. Trabalho em dias de repouso, sob jornada
reduzida. Regime de compensação. Trabalho noturno - Conceito e extensão. Vantagens
legais. Proibição de prestação de trabalho noturno. Trabalho em turnos: Nocividade do trabalho
em turnos. Conceito e disciplina legal do trabalho em turnos. Da minimização do risco no
trabalho em turnos ininterruptos de revezamento. Da remuneração do trabalho em turnos
ininterruptos de revezamento. Períodos de descanso. Pausas e intervalos remunerados. Horário
de trabalho. Jurisprudência. Recapitulação parcial. Temas para pesquisa. Bibliografia.

CAPíTULO 24 - REpousos REMUNERADOS 547

Evolução histórica. Normas de direito internacional. Normas de direito positivo interno.
Âmbito de aplicação dos preceitos legais sobre repousos. Modalidades e fixação dos repousos.
Derrogações ao repouso. Trabalho aos domingos no comércio varejista em geral. Condições
para concessão do repouso remunerado. Cálculo da remuneração do repouso. Jurisprudência.
Recapitulação parcial. Bibliografia.

CAPíTULO 2S - FÉRIAS ANUAIS REMUNERADAS 557

Finalidade. Evolução legislativa. Natureza jurídica do repouso anual. Natureza do pagamento
das férias. Natureza das normas sobre férias. Campo de aplicação das normas. Condições de
aquisição das férias. Inclusões de tempo no período aquisitivo. Ausência derrogatória das
férias. Duração das férias. Mínimo de duração de férias. Concessão de férias. Fracionamento e
acumulação de periodos de férias. Omissão na concessão das férias. Partida do empregado para gozo
das férias. Repouso efetivo do empregado. Suspensão do gozo de férias. Férias coletivas: Caracterização.
Formalidades na adoção das férias coletivas. Concessão das férias coletivas. Remuneração das
férias. Compensação pecuniária das férias. Abono de férias. Compensação na extinção do
contrato de trabalho. Falecimento do empregado. Compensação pecuniária na resilição do contrato.
Compensação pecuniária na resolução do contrato. Indenização por férias. Férias e crédito
prioritário. Prescrição. Férias dos marítimos. Jurisprudência. Recapitulação parcial. Bibliografia.
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CAPÍTULO 26 - SEGURANÇA NO TRABALHO, SAÚDE E QUALIDADE DE VIDA 583

Introdução. A Constituição da República e a proteção do trabalhador e do meio ambiente do
trabaho. Evolução legislativa. Política nacional em matéria de segurança e saúde dos empregados
e de meio ambiente do trabalho: natureza e objetivo. Diretrizes da política nacional em matéria
de segurança e saúde dos empregados e de meio ambiente. Política nacional em matéria de
segurança e saúde dos empregados e de meio ambiente: participantes e responsabilidades.
Atribuições e obrigações de cada participante. Obrigações das empresas. Órgàos de execuçào.
Agentes nocivos no e durante o trabalho. Do exercício de atividades e operações nocivas ao
trabalhador - Direito positivo. Exclusão de atividades e operações prejudiciais à saúde.
Vedação de prestação de trabalho em atividades insalubres. Eliminação e neutralização da
insalubridade. Conceituação legal de atividades e operações insalubres. Agentes nocivos. Perícia
técnica. Adicional de insalubridade - Cálculo - Pagamento. Adicional de insalubridade­
Integração, reflexos e supressão. Equipamentos de proteção individual- Obrigações próprias
e comuns aos empregadores e a seus empregados. Periculosidade: Conceito legal. Caracterização e
eliminação de periculosidade - Adicional de periculosidade. Jurisprudência. Recapitulação parcial.

CAPÍTULO 27 - ALTERAÇÃO DAS CONDIÇOES DE TRABALHO 603

Natureza da alteração das condições do contrato. Origem da alteração das condições do
contrato. Critérios disciplinadores da alteração contratual. Prejuízo ao empregado: natureza
e previsibilidade. Alterações voluntárias e obrigatórias. Modalidades de alterações contratuais.
Qualificação profissional. Modificações na situação funcional do trabalhador. Promoção do
empregado. Retrocessão. Retorno. Alteração quantitativa das condições do contrato. Alteração
consistente em exigência de serviço superior às forças do empregado. Alteração no horário ou
na jornada de trabalho. Redução do trabalho, com repercussão danosa sobre o salário.
Alteração no salário do empregado. Jus variandi: Fundamento e conceito. Limites ao jus
variandi. Efeitos do jus variandi. Alteração do local de trabalho: Remoção e transferência de
empregado. Remoção de empregado. Transferência de empregado. Vedação expressa de trans­
ferência. Permissão de transferência - Requisitos. Adicional de transferência. Natureza do
adicional de transferência. Despesas advindas da transferência do empregado. Liminar contra
ato de transferência. Jurisprudência. Recapitulação parcial. Bibliografia.

CAPÍTULO 28 - DA SUSPENSÃO E DA INTERRUPÇÃO 621

Introdução. Traços característicos. Conceitos. Suspensão do contrato: Intangibilidade da vida
do contrato. Suspensão total e suspensão parcial do contrato. Situações configuradoras de
suspensão total ou parcial do contrato: 1. Serviço militar obrigatório. 2. Doença do empregado.
3. Encargo público obrigatório. 4. Desempenho de mandato sindical. 5. Suspensão disciplinar
e para fim de inquérito judicial. 6. Afastamento do serviço, por motivo de segurança nacional.
7. Afastamento do serviço em razão de acidente de trabalho. 8. Licenças não remuneradas. 9.
Paralisação ou redução do serviço, por fato da empresa, em razão de motivos de natureza
conjuntural, ou ainda em caso de força maior. 10. Afastamento do trabalho por motivo de
greve. 11. Afastamento para aperfeiçoamento profissional. 12. Outros casos de suspensão
parcial. Interrupção do contrato. Jurisprudência. Recapitulação parcial. Bibliografia.

CAPÍTULO 29 - AVISO PRÉVIO 635

Liberdade de resilição do contrato de trabalho: limitações e exceções. Histórico do aviso
prévio. Conceito. Notificação de tempo. Ausência de justa causa. Pagamento pelo prazo da
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notificação. Natureza jurídica. Efeitos do aviso prévio - Direitos vencidos em seu curso,
reajustes salariais, baixa na CTPS e prescrição. Retratação do aviso prévio. Duração do aviso
prévio. Cumprimento e inalterabilidade das prestações contratuais - Aviso prévio concedido
pelo empregador e pelo empregado. Aviso prévio e doença do empregado. Concessão de aviso
prévio pelo empregador. Aviso prévio para ser cumprido em casa. Aviso prévio concedido pejo
empregado. Falta de concessão do aviso prévio. Remuneração do aviso prévio. Ajuste para
dispensa do aviso prévio e renúncia ao pré-aviso. Seguro-desemprego e aviso prévio. Contagem do
início do prazo do pré-aviso. Aviso prévio e duração mínima do contrato. Aviso prévio e despedida
indireta. Aviso prévio e risco empresarial. Aviso prévio e culpa recíproca. Jurisprudência.
Recapitulação parcial. Bibliografia.

CAPíTULO 30 - ESTABILIDADE NO EMPREGO 653

Introdução. Histórico da estabilidade no direito positivo pátrio. Natureza. Empregados não
amparados pela estabilidade. Tipos de estabilidade - Garantia de emprego. Estabilidade
decenária. Tempo de serviço e estabilidade. Estabilidade e garantia de emprego na Constituição.
A) Estabilidade absoluta e garantia de emprego no plano constitucional. B) Estabilidade no
setor público. C) Reforço de proteção e ampliação da relação de emprego - Garantia de
emprego do cipeiro e estabilidade provisória da empregada gestante. Estabilidade provisória
e garantia de emprego no plano legal. Representantes dos trabalhadores - Caracterização no
plano internacional. Proteção dos representantes dos trabalhadores na esfera internacional.
Representação e participação dos trabalhadores segundo o direito positivo pátrio. Condições
para ocupação de cargos de direção ou representação sindical. Proteção dos ocupantes de
cargos de direção ou representação sindical. Proteção de representantes não sindicais dos
trabalhadores. Proteção dos representantes em órgãos colegiados. Proteção da representação
unipessoal. Empregados eleitos diretores das sociedades cooperativas. Proteção à empregada
gestante e à parturiente - Licença à maternidade e salário-maternidade. Garantia de emprego,
em razão de acidente do trabalho. Garantia de emprego em decorrência da legislação eleitoral.
Garantia de emprego a empregados reabilitados ou portadores de necessidades especiais. Garantia
de emprego contra práticas discriminatórias. Agonia da estabilidade com indenização na
dispença sem justa causa do trabalhador. Estabilidade com indenização por dispensa sem
justa causa - Direito residual. Cessação das relações de trabalho do empregado detentor do
direito à estabilidade. Resilição. Resolução do contrato de trabalho do empregado com direito
à estabilidade. Processamento e solução de inquério judicial. Solução do inquérito judicial.
Reclamação e inquérito em reconvenção. Execução da sentença de reintegração ou readmissão.
Extinção do contrato de trabalho do empregado estável. Jurisprudência. Recapitulação parcial.

CAPÍTULO 31 - CESSAÇÃO DAS RELAÇOES DE TRABALHO 678

Terminologia. Dissolução e extinção do contrato de trabalho. Justas causas para a cessação
das relações de trabalho: Alcance da justa causa. Caracterização da justa causa. Previsão em
lei. Atualidade. Gravidade. Invocação e substituição da causa resolutória. Proibição de dupla
penalidade. Análise das justas causas. Ato de improbidade. Incontinência de conduta ou mau
procedimento. Negociação habitual. Condenação criminal. Desídia no desempenho das funções.
Embriaguez habitual ou em serviço. Violação de segredo da empresa. Ato de indisciplina ou de
insubordinação. Abandono de emprego. Ato lesivo da honra ou da boa fama ou ofensas
físicas. Prática constante de jogos de azar. Prática de atos atentatórios à segurança nacional.
Falta contumaz de pagamento de dividas legalmente exigíveis. Resilição e ruptura do contrato
de trabalho. A) Resilição do contrato por ato ou fato do empregador. Indenização de antigüidade.
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B) Resilição do contrato por tempo indeterminado e ruptura do contrato por tempo determinado
por iniciativa do empregado - Demissão e aposentadoria. C) Resilição do contrato por ato
bilateral. 1. Resolução do contrato de trabalho pelo empregador. 2. Resolução do contrato de
trabalho pelo empregado. Justas causas: personalidade do trabalhador - Proteção
psicossomática e proteção moral, na esfera jurídica nacional e internacional. Proteção da
personalidade na esfera constitucional. Proteção da personalidade na esfera internacional.
Dano material e dano moral. Dano moral coletivo. Modalidades, elementos e conceito do
dano moral. Mobbing ou perversidade moral no exercício do trabalho. Alcance do assédio
moral. Assédio sexual na constância das relações de trabalho. Causas e participantes do
assédio sexual. Assédio sexual: caracterização, conceito, conseqüências. Prova de abuso sexual.
Tratamento do empregado com rigor excessivo. Serviços: a) superiores às forças do empregado;
b) defesos por lei; c)contrários aos bons costumes; d) alheios ao contrato. Perigo manifesto
de mal considerável. Dissolução do contrato de trabalho. Cálculo do valor da indenização.
Extinção do contrato de trabalho. Procedimentos comuns à dissolução do contrato de trabalho.
A quem incumbe prestar assistência na dissolução do contrato. Documentos que acompanham
o instrumento de quitação. O ato assistencial. Quitação liberatória. Jurisprudência. Recapitulação
parcial. Bibliografia.

CAPiTULO 32 - INDENIZAÇÃO POR TEMPO DE SERVIÇO 714

Rigidez da teoria do contrato - Proteção ao trabalhador na dissolução do contrato de
trabalho. Natureza jurídica da indenização por tempo de serviço. Valor da indenização. Juris­
prudência.

CAPÍTULO 33 - FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS 720

Instituição e evolução do FGTS. Finalidade do FGTS. Regência legal do FGTS. Beneficiários do
FGTS e trabalhadores dele excluídos. Direito à estabilidade. Opção residual pelo FGTS. Conta
vinculada do trabalhador e outros recursos do FGTS. Inadimplência do empregador em
relação aos depósitos do FGTS. Parcelas sobre que incide o percentual dos depósitos para o
FGTS. Parcelas sobre que não incidem os percentuais dos depósitos para o FGTS. Depósitos
do FGTS: responsabilidade do empregador e garantia do Governo Federal. Saques de depó-
sitos do FGTS. Natureza jurídica do FGTS. Efeitos da dissolução do contrato de trabalho no
regime do FGTS. Resgates de depósitos do FGTS, inclusive no curso do contrato de trabalho.
Prescrição. Jurisprudência. Recapitulação parcial. Bibliografia.
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